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 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. OUTRAS ENTIDADES OU FUNDOS.
 Compete à Receita Federal do Brasil a fiscalização, a arrecadação e a cobrança das contribuições destinadas às outras Entidades ou Fundos, na forma da legislação em vigor.
 São devidas contribuições sociais destinadas a Terceiros a cargo da empresa sobre as remunerações dos segurados empregados que lhes prestam serviços.
 MULTA. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ. INAPLICABILIDADE EM FUNÇÃO DA PRIMAZIA DA TEORIA DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
 O legislador adotou a teoria da responsabilidade objetiva para a multa por infração à legislação tributária, portanto a penalidade aplicável prescinde da pesquisa de elementos subjetivos.
 Não há previsão legal para reduzir ou excluir multa tributária e juros aplicados na forma da lei com base em inexistência de dolo ou culpa, ou ainda na boa-fé do sujeito passivo.
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO À COBRANÇA DE TRIBUTOS.
 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 
 
 (Assinado digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de Lima, Oseas Coimbra Júnior, Gustavo Vettorato, Eduardo de Oliveira, Amilcar Barca Teixeira Junior.
 
  DO LANÇAMENTO
Trata-se de auto de infração lançado contra o sujeito passivo em epígrafe, referente às contribuições devidas a outras entidades e fundos (Salário-Educação, INCRA, SENAI, SESI e SEBRAE), incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados, referente às competências 13/2006 a 10/2009.
Segundo consta do Relatório Fiscal (fls. 14 a 19), os fatos geradores das contribuições lançadas constituem-se nas prestações de serviço pelos segurados da sociedade empresária, cujas remunerações foram discriminadas em folhas de pagamento e não informadas em Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP). Foi aplicada a multa mais benéfica ao contribuinte.
O contribuinte foi cientificado da autuação fiscal e apresentou impugnação.
A decisão de primeira instância, 6a Turma da DRJ/FNS, julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário.
O contribuinte foi cientificado da decisão, apresentando recurso voluntário alegando em síntese:
- o órgão julgador administrativo pode e deve analisar a incompatibilidade de lei com a Constituição Federal;
- a contribuição ao INCRA é inconstitucional;
- a contribuição ao salário-educação é indevida;
- deve-se excluir a importância devida ao SEBRAE ou que seja exigido apenas um adicional incidente sobre a contribuição destinada ao SESI ou ao SENAI;
- impossibilidade de aplicação da taxa selic;
- a multa tem efeito confiscatório, pois deve-se aplicar o princípio da boa-fé;
- por fim, requer o cancelamento da autuação fiscal ou na parte que toca aos juros e multa aplicados.
É o relatório.
 Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche todos os requisitos de admissibilidade, razão pela qual será analisado.
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA
Quanto às empresas urbanas terem que recolher contribuição destinada ao INCRA, não há óbice normativo para tal exação. A legislação corrente, em especial o art. 94, da Lei 8.212/91, o Decreto-Lei 1.146, de 31 de dezembro de 1970, e a Lei Complementar 11/71, (art. 15, II), disciplinam a matéria.
O Decreto-Lei 1.146, de 31 de dezembro de 1970, que consolidou as disposições legais criadas pela Lei 2.613/55, incluindo-se o INCRA, manteve o adicional de 0,4% sobre a contribuição das empresas:
Art 1º As contribuições criadas pela Lei nº 2.613, de 23 de setembro 1955, mantidas nos têrmos dêste Decreto-Lei, são devidas de acôrdo com o artigo 6º do Decreto-Lei nº 582, de 15 de maio de 1969, e com o artigo 2º do Decreto-Lei nº 1.110, de 9 julho de 1970: 
I - Ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA: 
1 - as contribuições de que tratam os artigos 2º e 5º dêste Decreto-Lei; 
2 - 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da contribuição de que trata o art. 3º dêste Decreto-lei. 
II - Ao Fundo de Assistência do Trabalhador Rural - FUNRURAL, 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da contribuição de que trata o artigo 3º dêste Decreto-lei. 
Art 2º A contribuição instituída no " caput " do artigo 6º da Lei número 2.613, de 23 de setembro de 1955, é reduzida para 2,5% (dois e meio por cento), a partir de 1º de janeiro de 1971, sendo devida sôbre a soma da fôlha mensal dos salários de contribuição previdenciária dos seus empregados pelas pessoas naturais e jurídicas, inclusive cooperativa, que exerçam as atividades abaixo enumeradas: 
...
Art.3". É mantido o adicional de 0.4% (quatro décimos por cento) à contribuição previdenciária das empresas instituído no §4º, do artigo 6" da lei n. 2.613, de 23 de setembro de 1955, com a modificação do artigo 35, §2°, item VIII, da Lei n. 4.683, de 29 de novembro de 1965. 
Art.4°. Cabe ao Instituto Nacional de Previdência Social - 1NSS arrecadar as contribuições de que tratam os artigos 2° e 3º deste Decreto-Lei(...).
A Lei Complementar 11/71, (art. 15, II), elevou o adicional ao FUNRURAL para 2,4% (dois e quatro décimos por cento), determinando a contribuição ao INCRA em 0,2% (dois décimos por cento):
Art. 15. Os recursos para o Custeio do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural provirão das seguintes fontes: 
I - da contribuição de 2% (dois por cento) devida pelo produtor sabre o valor comercial dos produtos /trais, e recolhida:
a) pelo adquirente, Consignatário ou cooperativa que ficam sub-rogados, Para êsse fim, em tôdas as obrigações do produtor;
b) pelo produtor, quando ele próprio industrializar seus produtos vendê-los, no varejo, diretamente ao consumidor.
II - da contribuição de que trata o art. 3º do Decreto-lei n" 1.146, de 31 de dezembro de 1970 a qual fica elevada para 2,6% (dois e seis décimos por cento), cabendo 2,4% dois e quatro décimos por cento) ao FUNRURAL".
Com o advento da Lei 7.787/89 (art. 3°, §1°), foram suprimidas as alíquotas pertinentes ao PRORURAL/FUNRURAL, sendo mantida a destinada ao INCRA, no valor de 0,2%.
É irrelevante o fato da recorrente não está vinculada ao meio rural para ser contribuinte da exação em evidência, ante aos princípios da universalidade do custeio da Seguridade Social (arts.194, I, e 195 da CF/88) e da igualdade tributária.
Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal pela constitucionalidade da cobrança da contribuição para o INCRA, como se nota nos Embargos de Declaração no Recurso Extraordinário (RE-ED 372811), Relator Ministro Joaquim Barbosa, do Supremo Tribunal Federal � STF, 2a Turma, em 28/08/2012, DF, cuja ementa transcreve-se:
Ementa: RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM PROPÓSITO MODIFICATIVO E INTERPOSTO DE DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. ESPECÍFICA TESE DA REFERIBILIDADE OU DO BENEFÍCIO DIRETO. PRECEDENTES. A agravada reconheceu expressamente em suas razões de recurso extraordinário não ter interesse em recorrer da parte do acórdão que versava sobre a contribuição destinada ao Funrural. Portanto, não está caracterizada decisão extra petita. Esta Suprema Corte firmou orientação quanto a constitucionalidade da sujeição passiva das empresas urbanas à Contribuição ao INCRA. Matéria diversa da discussão sobre a inconstitucionalidade superveniente devido à modificação do art. 149 da Constituição. Recurso de embargos de declaração conhecido como agravo regimental, ao qual se nega provimento.(nosso grifo)
De igual modo decisão nos Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento (AI-ED 588877), Relator Ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal � STF, 2a Turma, em 10/08/2010, DF, cuja ementa transcreve-se:
Ementa
Embargos de declaração em agravo de instrumento. 2. Decisão monocrática. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. 3.Contribuição para o INCRA. Constitucionalidade. Precedentes. AI-AgR 700.932. RE-RG 578.635. AI-ED 588.877. 4. Agravo regimental não provido.
CONTRIBUIÇÃO PARA SALÁRIO-EDUCAÇÃO
A Súmula 732 do STF decidiu pela constitucionalidade do Salário-educação:
STF Súmula nº 732- 26/11/2003 -DJ de 9/12/2003, p. 2; DJ de 10/12/2003, p. 2; DJ de 11/12/2003, p. 2.
Constitucionalidade - Cobrança da Contribuição do Salário-Educação. É constitucional a cobrança da contribuição do salário-educação, seja sob a Carta de 1969, seja sob a Constituição Federal de 1988, e no regime da Lei 9.424/96.
CONTRIBUIÇÃO PARA O SEBRAE, SESI E SENAI
A cobrança das contribuições destinadas a outra entidades e fundos estão regularmente previstas em lei, conforme relatório de fundamentação legal constante dos autos, não assistindo razão à recorrente quanto aos vícios que suscita.
O Tribunal Regional Federal - TRF da 4ª Região, tem entendimento firmado que o adicional destinado à contribuição do SEBRAE constitui simples majoração das alíquotas previstas para o Senai, Senac, Sesi e Sesc (Decreto-Lei nº 2.318/86) e prescindível de Lei Complementar, dando tratamento favorável às micro e pequenas empresas para que seja promovido o progresso nacional, submetendo à exação pessoas jurídicas que não tenham relação direta com o incentivo. :
Tributário � Contribuição ao Sebrae � Exigibilidade. 1. O adicional destinado ao Sebrae (Lei nº 8.029/90, na redação dada pela Lei nº 8.154/90) constitui simples majoração das alíquotas previstas no Decreto-Lei nº 2.318/86 (Senai, Senac, Sesi e Sesc), prescindível, portanto, sua instituição por lei complementar. 2. Prevê a Magna Carta tratamento mais favorável às micro e pequenas empresas para que seja promovido o progresso nacional. Para tanto submete à exação pessoas jurídicas que não tenham relação direta com o incentivo. 3. Precedente da 1ª Seção desta Corte (EIAC n 2000.04.01.106990-9).
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos entre as partes acima indicadas, decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Porto Alegre, 17 de junho de 2003. (TRF 4ª R � 2ª T � Ac. nº 2001.70.07.002018-3 � Rel. Dirceu de Almeida Soares � DJ 9.7.2003 � p. 274)
No mesmo sentido se consolidou a jurisprudência no STJ, no sentido de que todas as empresas contribuintes do SESC, SENAC ou SESI, SENAI, devem recolher a contribuição para o SEBRAE, que constitui Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CF, art. 149), conforme ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento de n ° 840946 / RS, publicado no Diário da Justiça em 29 de agosto de 2007, e outros mais, a seguir transcritos:
TRIBUTÁRIO � CONTRIBUIÇÕES AO SESC, AO SEBRAE E AO SENAC RECOLHIDAS PELAS PRESTADORAS DE SERVIÇO � PRECEDENTES.
1. A jurisprudência renovada e dominante da Primeira Seção e da Primeira e da Segunda Turma desta Corte se pacificou no sentido de reconhecer a legitimidade da cobrança das contribuições sociais do SESC e SENAC para as empresas prestadoras de serviços. 
2. Esta Corte tem entendido também que, sendo a contribuição ao SEBRAE mero adicional sobre as destinadas ao SESC/SENAC, devem recolher aquela contribuição todas as empresas que são contribuintes destas. 
3. Agravo regimental improvido.
Processo AGRESP 200700566872AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL � 978852, Relator(a) MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ, SEGUNDA TURMA, Fonte DJE DATA:28/06/2010
Ementa: TRIBUTÁRIO.CONTRIBUIÇÃOAO SESC, SENAC ESEBRAE.SOCIEDADES PRESTADORAS DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NA CORTE RELATIVO ÀS PRESTADORAS DE SERVIÇO EM GERAL. 1. "É pacífica a jurisprudência desta Corte quanto à legitimidade da contribuição para o SESC e para o SENAC pelas empresas prestadoras de serviço" (REsp 895.878/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 17.9.2007). 2. Nos últimos julgados das Turmas integrantes da Primeira Seção, relativos especificamente à atividade de prestação de serviços advocatícios, esta Corte entendeu que, nestes casos, também há a incidência das contribuições destinadas ao Sesc e ao Senac, no mesmo sentido da jurisprudência do STJ relativa às prestadoras de serviço em geral. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 654450/PE, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 25.9.2006; e EDcl no AgRg no AI n. 959423/SP, Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 5.3.2009. 3. "A contribuição destinada ao SEBRAE,consoante jurisprudência do STF e também a do STJ, constitui Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CF, art. 149) e, por isso, é exigível de todos aqueles que se sujeitam a Contribuições devidas ao SESC, SESI, SENAC e SENAI, independentemente do porte econômico, porque não vinculada a eventual contraprestação dessas entidades" (AgRg no Ag 936.025/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21.10.2008). 4. Agravo regimental não provido.
Assim, também, vem entendendo o Supremo Tribunal Federal, conforme julgamento dos Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento n° 518.082, publicado no Diário da Justiça em 17 de junho de 2005, e outros mais, cuja ementas estão abaixo transcritas:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS À DECISÃO DO RELATOR: CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEBRAE: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. Lei 8.029, de 12.4.1990, art. 8º, § 3º. Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de 14.5.2003. CF, art. 146, III; art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4º. I. - Embargos de declaração opostos à decisão singular do Relator. Conversão dos embargos em agravo regimental. II. - As contribuições do art. 149, CF contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias profissionais ou econômicas posto estarem sujeitas à lei complementar do art. 146, III, CF, isso não quer dizer que deverão ser instituídas por lei complementar. A contribuição social do art. 195, § 4º, CF, decorrente de "outras fontes", é que, para a sua instituição, será observada a técnica da competência residual da União: CF, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, § 4º. A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a lei complementar defina a sua hipótese de incidência, a base imponível e contribuintes: CF, art. 146, III, a. Precedentes: RE 138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE 146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684. III. - A contribuição do SEBRAE Lei 8.029/90, art. 8º, § 3º, redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003 é contribuição de intervenção no domínio econômico, não obstante a lei a ela se referir como adicional às alíquotas das contribuições sociais gerais relativas às entidades de que trata o art. 1º do DL 2.318/86, SESI, SENAI, SESC, SENAC. Não se inclui, portanto, a contribuição do SEBRAE no rol do art. 240, CF. IV. - Constitucionalidade da contribuição do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 3º do art. 8º da Lei 8.029/90, com a redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003. V. - Embargos de declaração convertidos em agravo regimental. Não provimento desse.
Processo AI-AgR 655354AI-AgR - AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO, Relator(a) CELSO DE MELLO, STF
Ementa: E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO - VALIDADE CONSTITUCIONAL DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE À INSTITUIÇÃO DA CONTRIBUIÇÃOSOCIAL DESTINADA AO SEBRAE- EXIGIBILIDADE DESSA ESPÉCIE TRIBUTÁRIA - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 396.266/SC, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, reconheceu a plena legitimidade constitucional da norma inscrita no § 3º do art. 8º da Lei nº 8.029/90, na redação dada pelas Leis nº 8.154/90 (art. 1º) e nº 10.668/2003 (art. 12), admitindo, em conseqüência, a constitucionalidade da contribuição social destinada ao SEBRAE. - O tratamento dispensado à referida contribuição social não exige a edição de lei complementar, resultando conseqüentemente legítima a disciplinação normativa dessa exação tributária mediante legislação de caráter meramente ordinário. Precedentes.
Por tudo, não procede o argumento da recorrente de que as contribuições destinadas ao SEBRAE somente podem ser exigidas de microempresas e de empresas de pequeno porte.
De outro modo, também ficam demonstrada a legalidade da cobrança da contribuição para o SESI e SENAI.
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
A apreciação de matéria constitucional em tribunal administrativo exacerba sua competência originária, que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem como invade competência atribuída especificamente ao Poder Judiciário pela Constituição Federal.
No Capítulo III, do Título IV, da Constituição Federal, especificamente no que trata do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o constituinte teve especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das normas jurídicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciário exercê-la, especialmente ao Supremo Tribunal Federal (STF).
Permitir que órgãos colegiados administrativos reconheçam a constitucionalidade de normas jurídicas é infringir o disposto na própria Constituição Federal, padecendo, portanto, a decisão que assim o fizer de vício de constitucionalidade, já que invadiu competência exclusiva de outro Poder.
O professor Hugo de Brito Machado in �Mandado de Segurança em Matéria Tributária�, Ed. Revista dos Tribunais, páginas 302/303, assim concluiu:
�A conclusão mais consentânea com o sistema jurídico brasileiro vigente, portanto, há de ser no sentido de que a autoridade administrativa não pode deixar de aplicar uma lei por considerá-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que a autoridade administrativa não tem competência para decidir se uma lei é, ou não é inconstitucional.�
Ademais, como da decisão administrativa não cabe recurso obrigatório ao Poder Judiciário, em se permitindo a declaração de inconstitucionalidade de lei pelos órgãos administrativos judicantes, as decisões que assim a proferissem não estariam sujeitas ao crivo do Supremo Tribunal Federal que é a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da Constituição. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipótese de o tribunal administrativo declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciário, em manifestação do seu órgão máximo, pronunciar-se em sentido inverso.
Por essa razão é que através de seu Regimento Interno e Súmula o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) se auto-impôs regra nesse sentido:
Portaria MF n° 256, de 22/06/2009 (Aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) e dá outras providências):
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993.
No mesmo sentido é o que dispõe a Súmula nº 2 do CARF:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Portanto, não há razão no argumento de que o órgão julgador administrativo pode e deve analisar a incompatibilidade de lei com a Constituição Federal.
A aplicação dos juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil é devida e legal, bem como, a aplicação da taxa SELIC, enunciada nas súmulas 4o e 5o do CARF, in verbis:
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Súmula CARF nº 5: São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral.
A multa aplicada no lançamento fiscal encontra respaldo na lei 8.212/91, conforme demonstrado no relatório Fundamentos Legais do Débito � FLD. Aplicada a multa na forma da lei não pode ser considerada confiscatória, pois este juízo de admissibilidade já foi feito pelo poder legislativo quando da sua aprovação. Cabe a autoridade administrativa aplicar as determinações legais e zelar pelo cumprimento da obrigação tributária, respeitando o princípio da legalidade.
A lei em vigor, cuja invalidade ou inconstitucionalidade não foi declarada, deve ser cumprida pela administração pública por força do ato vinculado. Não é possível, no âmbito administrativo, afastar aplicação de legislação nos termos do art. 26-A do Decreto nº. 70.325/72, acrescentado pela MP nº 449/2008.
O legislador adotou a teoria da responsabilidade objetiva para as multa por infração à legislação tributária, portanto a penalidade aplicável prescinde da pesquisa de elementos subjetivos.
Não há previsão legal para reduzir ou excluir multa tributária e juros aplicados na forma da lei com base em inexistência de dolo ou culpa, ou ainda na boa-fé do sujeito passivo.
O crédito tributário encontra-se revestido das formalidades legais do art. 142 e § único, e artigo. 97 e 114, todos do CTN, com período apurado, discriminação dos fatos geradores, Discriminativo do Débito � DD, Fundamentos Legais do Débito � FLD, Relatório Fiscal, e demais informações constantes dos autos, consoante artigo 33 da Lei 8.212/91.
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(Assinado digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima
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Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

(Assinado digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de
Lima, Oseas Coimbra Junior, Gustavo Vettorato, Eduardo de Oliveira, Amilcar Barca Teixeira
Junior.
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Relatorio

DO LANCAMENTO

Trata-se de auto de infracdo langado contra o sujeito passivo em epigrafe,

referente as contribuigdes devidas a outras entidades e fundos (Salario-Educagao,
INCRA, SENAI, SESI e SEBRAE), incidentes sobre as remuneragdes pagas, devidas ou
creditadas aos segurados empregados, referente as competéncias 13/2006 a 10/2009.

Segundo consta do Relatorio Fiscal (fls. 14 a 19), os fatos geradores das
contribui¢cdes lancadas constituem-se nas prestacdes de servigo pelos segurados da

sociedade empresaria, cujas remuneragdes foram discriminadas em folhas de pagamento e
nao informadas em Guias de Recolhimento do FGTS ¢ Informacdes a Previdéncia Social
(GFIP). Foi aplicada a multa mais benéfica ao contribuinte.

O contribuinte foi cientificado da autuacao fiscal e apresentou impugnagao.

A decisdo de primeira instincia, 6° Turma da DRJ/FNS, julgou improcedente
a impugnag¢do, mantendo o crédito tributario.

O contribuinte foi cientificado da decisdo, apresentando recurso voluntario
alegando em sintese:

- 0 6rgdo julgador administrativo pode e deve analisar a incompatibilidade de
lei com a Constituicdo Federal;

- a contribui¢dao ao INCRA ¢ inconstitucional;
- a contribui¢do ao saldrio-educacdo ¢ indevida;

- deve-se excluir a importancia devida ao SEBRAE ou que seja exigido
apenas um adicional incidente sobre a contribuig¢ao destinada ao SESI ou ao SENAI;

- impossibilidade de aplicacao da taxa selic;
- amulta tem efeito confiscatorio, pois deve-se aplicar o principio da boa-f¢;

- por fim, requer o cancelamento da autuacdo fiscal ou na parte que toca aos
juros e multa aplicados.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e preenche todos os requisitos de
admissibilidade, razdo pela qual sera analisado.

CONTRIBUICAO AO INCRA

Quanto as empresas urbanas terem que recolher contribuicdo destinada ao
INCRA, nao hé 6bice normativo para tal exacdo. A legislagdo corrente, em especial o art. 94,
da Lei 8.212/91, o Decreto-Lei 1.146, de 31 de dezembro de 1970, e a Lei Complementar
11/71, (art. 15, 1), disciplinam a matéria.

O Decreto-Lei 1.146, de 31 de dezembro de 1970, que consolidou as
disposigoes legais criadas pela Lei 2.613/55, incluindo-se o INCRA, manteve o adicional de
0,4% sobre a contribui¢do das empresas:

Art 1° As contribuigoes criadas pela Lei n° 2.613, de 23 de
setembro 1955, mantidas nos térmos déste Decreto-Lei, sdo
devidas de acordo com o artigo 6° do Decreto-Lei n° 582, de 15
de maio de 1969, e com o artigo 2° do Decreto-Lei n° 1.110, de 9
julho de 1970:

1 - Ao Instituto Nacional de Coloniza¢do e Reforma Agraria -
INCRA:

1 - as contribui¢oes de que tratam os artigos 2° e 5° déste
Decreto-Lei;

2 - 50% (cingiienta por cento) da receita resultante da
contribui¢do de que trata o art. 3° déste Decreto-lei.

Il - Ao Fundo de Assisténcia do Trabalhador Rural -
FUNRURAL, 50% (cingiienta por cento) da receita resultante da
contribuicdo de que trata o artigo 3° déste Decreto-lei.

’

Art 2° A contribui¢do instituida no " caput " do artigo 6° da Lei
numero 2.613, de 23 de setembro de 1955, é reduzida para 2,5%
(dois e meio por cento), a partir de 1° de janeiro de 1971, sendo
devida sobre a soma da folha mensal dos salarios de
contribui¢do previdenciaria dos seus empregados pelas pessoas
naturais e juridicas, inclusive cooperativa, que exer¢cam as
atividades abaixo enumeradas:

Art.3". E mantido o adicional de 0.4% (quatro décimos por
cento) a contribuicdo previdencidria das empresas_instituido no
$4° do artigo 6" da lei n. 2.613, de 23 de setembro de 1955, com
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a modificagdo do artigo 35, §2°, item VIII, da Lei n. 4.683, de 29
de novembro de 1965.

Art.4°. Cabe ao Instituto Nacional de Previdéncia Social - INSS
arrecadar as contribui¢oes de que tratam os artigos 2° e 3° deste
Decreto-Lei...).

A Lei Complementar 11/71, (art. 15, II), elevou o adicional ao FUNRURAL
para 2.4% (dois e quatro décimos por cento), determinando a contribui¢do ao INCRA em 0,2%
(dois decimos por cento):

Art. 15. Os recursos para o Custeio do Programa de Assisténcia
ao Trabalhador Rural provirdo das seguintes fontes:

1 - da contribui¢do de 2% (dois por cento) devida pelo produtor
sabre o valor comercial dos produtos /trais, e recolhida:

a) pelo adquirente, Consignatario ou cooperativa que ficam sub-
rogados, Para ésse fim, em tédas as obrigagoes do produtor,

b) pelo produtor, quando ele proprio industrializar seus
produtos vendé-los, no varejo, diretamente ao consumidor.

1l - da contribui¢do de que trata o art. 3° do Decreto-lei n"
1.146, de 31 de dezembro de 1970 a qual fica elevada para 2,6%
(dois e seis décimos por cento), cabendo 2,4% dois e quatro
decimos por cento) ao FUNRURAL".

Com o advento da Lei 7.787/89 (art. 3°, §1°), foram suprimidas as aliquotas
pertinentes a0 PRORURAL/FUNRURAL, sendo mantida a destinada ao INCRA, no valor de
0,2%.

E irrelevante o fato da recorrente ndo estd vinculada ao meio rural para ser
contribuinte da exagdo em evidéncia, ante aos principios da universalidade do custeio da
Seguridade Social (arts.194, 1, e 195 da CF/88) e da igualdade tributaria.

Nesse sentido ¢ o entendimento do Supremo Tribunal Federal pela
constitucionalidade da cobranca da contribui¢ao para o INCRA, como se nota nos Embargos de
Declarag¢ao no Recurso Extraordinario (RE-ED 372811), Relator Ministro Joaquim Barbosa, do
Supremo Tribunal Federal — STF, 2* Turma, em 28/08/2012, DF, cuja ementa transcreve-se:

Ementa: RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARACAO COM
PROPOSITO MODIFICATIVO E INTERPOSTO DE DECISAO
MONOCRATICA CONHECIDO COMO AGRAVO
REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISAO EXTRA
PETITA. INEXISTENCIA. CONTRIBUICAO AO INCRA.
ESPECIFICA TESE DA REFERIBILIDADE OU DO
BENEFICIO DIRETO. PRECEDENTES. A agravada
reconheceu expressamente em suas razoes de recurso
extraordindario ndo ter interesse em recorrer da parte do
acorddo que versava sobre a contribuicdo destinada ao
Funrural. Portanto, ndo esta caracterizada decisdo extra petita.
Esta  Suprema  Corte  firmou  orientacdo  quanto  a
constitucionalidade da sujeicdo passiva das empresas urbanas a
Contribuicdo ao INCRA. Matéria diversa da discussdo sobre a
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inconstitucionalidade superveniente devido a modificagdo do art.
149 da Constituicdo. Recurso de embargos de declaragdo
conhecido como agravo regimental, ao qual se nega
provimento.(nosso grifo)

e igual modo decisao nos Embargos de Declaracio no Agravo de
Instrumento (AI-ED 588877), Relator Ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal
— STF, 2° Turma, em 10/08/2010, DF, cuja ementa transcreve-se:

Ementa

Embargos de declaracdo em agravo de instrumento. 2. Decisdo
monocratica. Embargos de declaragdo recebidos como agravo
regimental. 3.Contribui¢do para o INCRA. Constitucionalidade.
Precedentes. AI-AgR 700.932. RE-RG 578.635. AI-ED 588.877.
4. Agravo regimental ndo provido.

CONTRIBUICAO PARA SALARIO-EDUCACAO

A Stimula 732 do STF decidiu pela constitucionalidade do Salario-educacgao:

STF Sumula n° 732- 26/11/2003 -DJ de 9/12/2003, p. 2; DJ de
10/12/2003, p. 2; DJ de 11/12/2003, p. 2.

Constitucionalidade - Cobranca da Contribuicdo do Saldrio-
Educacdo. E constitucional a cobranca da contribui¢do do
salario-educagdo, seja sob a Carta de 1969, seja sob a
Constitui¢do Federal de 1988, e no regime da Lei 9.424/96.

CONTRIBUICAO PARA O SEBRAE, SESI E SENAI

A cobrancga das contribuicdes destinadas a outra entidades e fundos estdo
regularmente previstas em lei, conforme relatorio de fundamentacao legal constante dos autos,
nao assistindo razao a recorrente quanto aos vicios que suscita.

O Tribunal Regional Federal - TRF da 4* Regido, tem entendimento firmado
que o adicional destinado a contribuicdo do SEBRAE constitui simples majoragdo das
aliquotas previstas para o Senai, Senac, Sesi e Sesc (Decreto-Lei n° 2.318/86) e prescindivel de
Lei Complementar, dando tratamento favoravel as micro e pequenas empresas para que seja
promovido o progresso nacional, submetendo a exagdo pessoas juridicas que ndo tenham
relacao direta com o incentivo. :

Tributario — Contribuicdo ao Sebrae — Exigibilidade. 1. O
adicional destinado ao Sebrae (Lei n° 8.029/90, na redagdo dada
pela Lei n° 8.154/90) constitui simples majoragdo das aliquotas
previstas no Decreto-Lei n° 2.318/86 (Senai, Senac, Sesi e Sesc),
prescindivel, portanto, sua instituicdo por lei complementar. 2.
Prevé a Magna Carta tratamento mais favoravel as micro e
pequenas empresas para que seja promovido o progresso
nacional. Para tanto submete a exa¢do pessoas juridicas que ndo
tenham relacdo direta com o incentivo. 3. Precedente da 1°¢
Seg¢do desta Corte (EIAC n 2000.04.01.106990-9).

ACORDAO: Vistos e relatados estes autos entre as partes acima
indicadas; odecide: @/ :Segunda Turma do Tribunal Regional
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Federal da 4° Regido, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do relatorio, voto e notas taquigraficas que
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Porto
Alegre, 17 de junho de 2003. (TRF 4“ R — 2 T — Ac. n°
2001.70.07.002018-3 — Rel. Dirceu de Almeida Soares — DJ
9.7.2003 —p. 274)

No mesmo sentido se consolidou a jurisprudéncia no STJ, no sentido de que
todas as empresas contribuintes do SESC, SENAC ou SESI, SENAI, devem recolher a
contribuigdo para o SEBRAE, que constitui Contribuicdo de Intervencdo no Dominio
Fcondémico (CF, art. 149), conforme ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
de n © 840946 / RS, publicado no Diario da Justica em 29 de agosto de 2007, e outros mais, a
seguir transcritos:

TRIBUTARIO — CONTRIBUICOES AO SESC, AO SEBRAE E
AO SENAC RECOLHIDAS PELAS PRESTADORAS DE
SERVICO — PRECEDENTES.

1. A jurisprudéncia renovada e dominante da Primeira Se¢do e
da Primeira e da Segunda Turma desta Corte se pacificou no
sentido de reconhecer a legitimidade da cobranca das
contribui¢oes sociais do SESC e SENAC para as empresas
prestadoras de servigos.

2. Esta Corte tem entendido também que, sendo a contribuigdo
ao SEBRAE mero adicional sobre as destinadas ao
SESC/SENAC, devem recolher aquela contribui¢do todas as
empresas que sdao contribuintes destas.

3. Agravo regimental improvido.

Processo AGRESP  200700566872AGRESP - AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL — 978852, Relator(a)
MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ, SEGUNDA TURMA,
Fonte DJE DATA:28/06/2010

Ementa: TRIBUTARIO.CONTRIBUICAOAO SESC, SENAC
ESEBRAE.SOCIEDADES PRESTADORAS DE SERVICOS
ADVOCATICIOS.  APLICACAO DO  ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO NA CORTE RELATIVO AS PRESTADORAS
DE SERVICO EM GERAL. 1. "E pacifica a jurisprudéncia desta
Corte quanto a legitimidade da contribui¢do para o SESC e para
o SENAC pelas empresas prestadoras de servigo" (REsp
895.878/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Secdo, DJ
17.9.2007). 2. Nos ultimos julgados das Turmas integrantes da
Primeira Seg¢do, relativos especificamente a atividade de
prestagdo de servigos advocaticios, esta Corte entendeu que,
nestes casos, também ha a incidéncia das contribuicoes
destinadas ao Sesc e ao Senac, no mesmo sentido da
Jjurisprudéncia do STJ relativa as prestadoras de servigco em
geral. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 654450/PE, Rel.
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 25.9.2006, e EDcl no
AgRg no Al n. 959423/SP, Min. Luiz Fux, Primeira Turma,
julgado em 5.3.2009. 3. "A contribui¢cdo destinada ao
SEBRAE,consoante jurisprudéncia do STF e também a do STJ,
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constitui Contribuicdo de Intervencdo no Dominio Econémico
(CF, art. 149) e, por isso, é exigivel de todos aqueles que se
sujeitam a Contribui¢ées devidas ao SESC, SESI, SENAC e
SENAI, independentemente do porte econémico, porque ndo
vinculada a eventual contraprestag¢do dessas entidades" (AgRg
no Ag 936.025/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma,
DJe 21.10.2008). 4. Agravo regimental ndo provido.

Assim, também, vem entendendo o Supremo Tribunal Federal, conforme
Julgaineinto dos Embargos de Declaragdo no Agravo de Instrumento n° 518.082, publicado no
Diario da Justica em 17 de junho de 2005, e outros mais, cuja ementas estao abaixo transcritas:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARACAO
OPOSTOS A DECISAO DO RELATOR: CONVERSAO EM
AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO.
CONTRIBUICAO: SEBRAE: CONTRIBUICAO DE
INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO. Lei 8.029, de
12.4.1990, art. 8°, § 3° Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de
14.5.2003. CF, art. 146, 111 art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4°. 1.
- Embargos de declaragcdo opostos a decisdo singular do
Relator. Conversdo dos embargos em agravo regimental. II. - As
contribuicées do art. 149, CF contribuicées sociais, de
intervengdo no dominio economico e de interesse de categorias
profissionais ou econémicas posto estarem sujeitas a lei
complementar do art. 146, I, CF, isso ndo quer dizer que
deverdo ser instituidas por lei complementar. A contribui¢cdo
social do art. 195, § 4°, CF, decorrente de "outras fontes", é que,
para a sua institui¢do, serd observada a técnica da competéncia
residual da Unido: CF, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195,
$ 4° A contribui¢do ndo é imposto. Por isso, ndo se exige que a
lei complementar defina a sua hipotese de incidéncia, a base
imponivel e contribuintes: CF, art. 146, Ill, a. Precedentes: RE
138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE
146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684. III. - A
contribuicdo do SEBRAE Lei 8.029/90, art. 8°, § 3°, redagao das
Leis 8.154/90 e 10.668/2003 é contribuicdo de intervencdo no
dominio economico, ndo obstante a lei a ela se referir como
adicional as aliquotas das contribuicoes sociais gerais relativas
as entidades de que trata o art. 1°do DL 2.318/86, SESI, SENAI
SESC, SENAC. Ndo se inclui, portanto, a contribuicdo do
SEBRAE no rol do art. 240, CF. 1V. - Constitucionalidade da
contribui¢do do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 3°
do art. 8° da Lei 8.029/90, com a redacdo das Leis 8.154/90 e
10.668/2003. V. - Embargos de declaragcdo convertidos em
agravo regimental. Ndo provimento desse.

Processo AI-AgR 655354A1-AgR - AG.REG.NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO, Relator(a) CELSO DE MELLO, STF

Ementa: E M E N T A: AGRAVO DE INSTRUMENTO -
VALIDADE CONSTITUCIONAL DA LEGISLACAO
PERTINENTE A INSTITUICAO DA CONTRIBUICAOSOCIAL
DESTINADA AO SEBRAE- EXIGIBILIDADE DESSA ESPECIE
TRIBUTARIA - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O
Plendrio, -do- Supremo,, Tribunal Federal, ao julgar o RE
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396.266/SC, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, reconheceu a plena
legitimidade constitucional da norma inscrita no § 3°do art. 8°
da Lei n° 8.029/90, na redagdo dada pelas Leis n° 8.154/90 (art.
1°) e n® 10.668/2003 (art. 12), admitindo, em conseqiiéncia, a
constitucionalidade da contribuicdo social destinada ao
SEBRAE. - O tratamento dispensado a referida contribui¢do
social ndo exige a edigdo de lei complementar, resultando
conseqiientemente legitima a disciplinacdo normativa dessa
exagdo tributaria mediante legislagdo de cardter meramente
ordindrio. Precedentes.

Por tudo, ndo procede o argumento da recorrente de que as contribuicdes
destinadas ao SEBRAE somente podem ser exigidas de microempresas e de empresas de
pequeno porte.

De outro modo, também ficam demonstrada a legalidade da cobranca da
contribuicao para o SESI e SENAL

CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE

A apreciagdo de matéria constitucional em tribunal administrativo exacerba
sua competéncia originaria, que ¢ a de 6rgdo revisor dos atos praticados pela Administragao,
bem como invade competéncia atribuida especificamente ao Poder Judiciario pela Constitui¢ao
Federal.

No Capitulo III, do Titulo IV, da Constituicao Federal, especificamente no
que trata do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o constituinte teve
especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das normas
juridicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciario exercé-la, especialmente ao
Supremo Tribunal Federal (STF).

Permitir que o6rgdos colegiados administrativos reconhecam a
constitucionalidade de normas juridicas € infringir o disposto na prépria Constituicdo Federal,
padecendo, portanto, a decisdo que assim o fizer de vicio de constitucionalidade, j& que invadiu
competéncia exclusiva de outro Poder.

O professor Hugo de Brito Machado in “Mandado de Seguranca em Matéria
Tributaria”, Ed. Revista dos Tribunais, paginas 302/303, assim concluiu:

“A conclusdo mais consentdnea com o sistema juridico
brasileiro vigente, portanto, ha de ser no sentido de que a
autoridade administrativa ndo pode deixar de aplicar uma lei
por considera-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que
a autoridade administrativa ndo tem competéncia para decidir se
uma lei é, ou ndo é inconstitucional.”

Ademais, como da decisdo administrativa ndo cabe recurso obrigatdrio ao
Poder Judiciario, em se permitindo a declaragao de inconstitucionalidade de lei pelos 6rgaos
administrativos judicantes, as decisdes que assim a proferissem ndo estariam sujeitas ao crivo
do Supremo Tribunal Federal que ¢ a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da
Constituicdo. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipotese de o tribunal administrativo
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declarar determinada norma inconstitucional e o Judicidrio, em manifestacdo do seu orgao
maximo, pronunciar-se em sentido inverso.

Por essa razao ¢ que através de seu Regimento Interno e Simula o Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) se auto-impds regra nesse sentido:

Portaria MF n° 256, de 22/06/2009 (Aprova o Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CARF) e da outras providéncias):

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob  fundamento de
inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
plenaria definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou

11 - que fundamente crédito tributdrio objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002;

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n° 73, de 1993, ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n° 73, de 1993.

No mesmo sentido ¢ o que dispde a Simula n° 2 do CARF:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Portanto, ndo ha razdo no argumento de que o 6rgao julgador administrativo
pode e deve analisar a incompatibilidade de lei com a Constituicao Federal.

A aplicacdo dos juros moratorios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ¢ devida e legal, bem como, a
aplicagdo da taxa SELIC, enunciada nas simulas 4° ¢ 5° do CARF, in verbis:

Sumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

Sumula CARF n° 5: Sdo devidos juros de mora sobre o crédito
tributdario ndo integralmente pago no vencimento, ainda que
suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir deposito no
montante integral.
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A multa aplicada no langamento fiscal encontra respaldo na lei 8.212/91,
conforme demonstrado no relatério Fundamentos Legais do Débito — FLLD. Aplicada a multa
na forma da lei ndo pode ser considerada confiscatoria, pois este juizo de admissibilidade ja foi
feito pelo poder legislativo quando da sua aprovagdo. Cabe a autoridade administrativa aplicar
as determinagocs legais e zelar pelo cumprimento da obrigacdo tributaria, respeitando o
principio da legalidade.

A lei em vigor, cuja invalidade ou inconstitucionalidade nio foi declarada,
deve ser cumprida pela administragdo publica por for¢a do ato vinculado. Nao € possivel, no
:mbito administrativo, afastar aplicacdo de legislacdo nos termos do art. 26-A do Decreto n°.
70.225/72, acrescentado pela MP n°® 449/2008.

O legislador adotou a teoria da responsabilidade objetiva para as multa por
infragdo a legislagdo tributaria, portanto a penalidade aplicavel prescinde da pesquisa de
elementos subjetivos.

Nao héd previsdo legal para reduzir ou excluir multa tributdria e juros
aplicados na forma da lei com base em inexisténcia de dolo ou culpa, ou ainda na boa-fé do
sujeito passivo.

O crédito tributario encontra-se revestido das formalidades legais do art. 142
e § Unico, e artigo. 97 e 114, todos do CTN, com periodo apurado, discriminagdo dos fatos
geradores, Discriminativo do Débito — DD, Fundamentos Legais do Débito — FLD, Relatorio
Fiscal, e demais informagdes constantes dos autos, consoante artigo 33 da Lei 8.212/91.

CONCLUSAO
Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.
(Assinado digitalmente)

Helton Carlos Praia de Lima



